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CONCORRÊNCIA PUBLICA N" 03/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/TP N° 371/2023/SEMED 
CONTRATO N° 012/2024 — SEMED. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO 
DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA MANUTENÇÃO 
REFORMA E ADEQUAÇÃO DAS UNIDADES 
ESCOLARES DA REDE PUBLICA MUNICIPAL 
E CONFORME PROJETO BÁSICO E DEMAIS 
ANEXOS DESTE EDITAL, E CONFORME 
PROJETO BÁSICO E DEMAIS ANEXOS DESTE 
EDITAL, E A EMPRESA RR CONSULTORIA E 
CONSTRUÇÕES EIRELI — EPP CNPJ n° 
28.214.639/0001-99 

Pelo presente Instrumento, de um lado a Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Maranhão — Estado do Maranhão, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob n° 06.113.690/0001-71, com sede na Praça Getúlio Vargas, s/n — centro — São 
Domingos do Maranhão - MA, neste ato representado por seu Secretaria Municipal de 
Educação a se. Tarcia Karlene Silva Costa, portadora do RG.: 000016513093-8 
SSP/MA, brasileira, divorciada, doravante denominado, simplesmente, de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a firma EMPRESA: RR ASSESSORIA E 
EMPREENDIMENTOS LTDA Inscrita no CNPJ - 37.382.431/0001-70 localizada na 
RUA F. QUADRA 18. N" 09, bairro Jardim Turu, São José de Ribamar/MA. CEP.: 
65.110-000 Inscrição Estadual: 12.647.357-9 Inscrição Municipal: 3005623 
Representante Legal: Ivanilza Aparecida Sousa Martins — Administradora CPF: 
019.071.083-78 RG: 032025162006-3-SESP/MA Residente: Rua P. n°221. bairro Vila 
do Povo, Paço do Lumiar/MA. CEP.:65.130-000, resolvem celebrar o presente contrato, 
conforme especificações indicadas neste instrumento, o qual se regerá pela Lei Federal n° 
8.666/93 em sua atual redação. As partes acima nomeadas e qualificadas têm entre si. justas e 
acordadas e resolvem celebrar o presente instrumento para a Contratação de empresa 
especializada na manutenção reforma e adequação das unidades escolares da rede publica 
municipal e conforme Projeto Básico e demais anexos deste Edital, que foi devidamente 
autorizado no PROCESSO ADMINISTRATIVO CPL/TP N" 371/2023/SEMED, pela 
Licitação, conforme proposta apresentada, partes integrantes deste contrato, independentemente 
de transcrição, observadas as condições estipuladas a seguir:: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada na manutenção reforma e adequação das unidades 
escolares da rede publica municipal e conforme Projeto Básico e demais anexos deste Edital. 



~514g! 

CPL / PREF.SDM 
Folha:  S.qe6
Proc. n° 371/ 2023 
Rub: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMiNGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS , S/N - CENTRO 
( EP N°65.790.000 

Parágrafo Primeiro — Os serviços serão realizados em rigorosa observância ao Projeto e seus 
detalhes, bem como estrita obediência às prescrições e exigências contidas na descrição do objeto 
contratado, presentes nos anexos do edital e as normas vigentes que a eles se aplicarem. 
Parágrafo Segundo — Toda e qualquer alteração dos serviços ora contratados somente poderá ser 
executada mediante aprovação prévia por parte do Contratante, devendo ser efetivada por meio 
de Instrumento Aditivo a este Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS PARTES COMPLEMENTARES 
São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo da 
Concorrência Publica n° 003/2023, a proposta comercial apresentada pela Contratada, seus 
anexos, os detalhes executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o encorpam. 

Parágrafo Único — Integram este Instrumento, independentemente de transcrição, a Lei Federal 
n° 8.666/93 e a legislação complementar. que a Contratada, desde já, aceita e declara conhecer. 
bem como a Proposta da mesma, apresentada no correspondente Processo Administrativo, 
ficando, porém, ressalvadas, como não transcritas, as condições nela estipuladas que contrariem 
as disposições deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA APARELHAGEM E DO MATERIAL NECESSÁRIO A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
A aparelhagem e o material necessários à execução dos trabalhos serão de responsabilidade e 
ônus exclusivamente da Contratada, ficando estabelecido que o ente Contratante não emprestará 
nem fornecerá quaisquer ferramentas, aparelhos ou veículos. 

CLÁUSULA QUARTA — DAS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES DOS BENS E DA 
EXECUÇÃO 
As obras e serviços ora contratados obedecem às especificações as quais fazem parte integrante 
do edital da CONCORRÊNCIA PUBLICA N° 003/2023-CPL, reservado a Contratante o 
direito de rejeitar as obras ou serviços que não estiverem de acordo com as referidas 
especificações, sem que caiba à Contratada direito a qualquer reclamação ou indenização. 

CLÁUSULA QUINTA — DA APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS 
A Contratada declara conhecer perfeita e integralmente, as especificações e demais elementos 
técnicos referentes à execução dos serviços. Declara, ainda, que conhece perfeitamente todas as 
condições e locais de execução dos serviços, tudo o que foi previamente considerado quando da 
elaboração da proposta que apresentou na licitação de que decorre este contrato, em razão do que 
declara que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, despesas e encargos que terá 
que suportar, representando aqueles preços a única contraprestação que lhe será devida pelo 
Município de São Domingos do Maranhão/MA pela realização do objeto deste contrato. 
Parágrafo Único — O representante da Contratada, acima identificado, declara sob as penas da 

lei que dispõe de poderes suficientes à celebração deste contrato e para obrigar de pleno direito à 

mesma Contratada. Assim sendo, os termos deste contrato obrigam as partes de pleno direito. 
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CLAUSULA SEXTA — DAS ALTERAÇÕES DOS DETALHES EXECUTIVOS 
O Município Contratante se reserva o direito de, em qualquer fase ou ocasião, fazer alterações 
nos detalhes executivos, seja reduzindo ou aumentando o volume de serviços das obras, na forma 
prevista na lei. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO VALOR DO CONTRATO 
O valor deste Contrato é de R$: 5.771.506,73 (cinco milhões setecentos e setenta e um mil 
quinhentos e seis reais e setenta e três centavos), que representa o montante da proposta da 
Contratada, baseada nas planilhas de quantitativos que acompanham o edital e multiplicado pelos 
respectivos preços unitários. 

Parágrafo Único — Nos preços unitários estão incluídos todos os custos de transporte, carga e 
descarga de materiais, despesas de materiais, despesas de execução, mão-de-obra, leis, encargos 
sociais, tributos, lucros e quaisquer encargos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, 
bem como despesas de conservação até o seu recebimento definitivo pelo Município de de São 
Domingos do Maranhão/MA. 

CLAÚSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada se obriga a: 

a) Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com a melhor 
técnica cuidando, ainda, em adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos 
serviços e a funcionalidade de seu resultado; 

b) Eleger e prever técnicas e métodos construtivos dos serviços tão econômicos quanto 
possíveis, sem descuidar em nenhuma hipótese da segurança e qualidade da obra; 

c) Manter, durante todo o período de realização dos serviços objeto do contrato, as mesmas 
condições de capacitação técnica que apresentou ao participar da licitação de que resulta 
este contrato, bem como as mesmas condições de habilitação; 

d) Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto 
rigor o orçamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que 
resultem em elevação de custos dos serviços, inclusive no que respeita à arregimentação, 
seleção, contratação e administração de mão-de-obra necessária à realização dos serviços; 

e) Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 

O Zelar pelos interesses do Município de São Domingos do Maranhão /MA relativamente 
ao objeto do contrato; 

g) Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, a juízo da 

fiscalização, seja inconveniente aos interesses do Município de São Domingos do 

Maranhão /MA relativamente aos serviços; 
11) Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com 

plenos poderes para representar e obrigar a Contratada frente ao Município de São 

Domingos do Maranhão /MA; 
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i) Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fornecidos 
pelo Município de São Domingos do Maranhão /MA e as normas aprovadas ou 
recomendadas pela ABNT. 

j) Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva — EPC e Equipamentos de 
Proteção Individual — EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto a 
necessidade e obrigatoriedade de seu uso em serviço. A Contratada responde 
solidariamente, no caso de subempreitada. 

k) Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local 
de Prestação do Serviço durante toda execução do contrato; 

1) Observar as normas, critérios e procedimentos ambientais para a gestão dos rejeitos 
provenientes da obra. 

Parágrafo Primeiro — A Contratada estará, durante todo o período de execução deste contrato, 
sujeita à fiscalização do Município de São Domingos do Maranhão /MA, quer seja exercida por 
servidores do quadro da própria Prefeitura, por meio da Secretaria Municipal de Obras, quer por 
terceiros especialmente contratados para este fim. 

Parágrafo Segundo — As determinações da fiscalização obrigam a Contratada, respeitados os 
limites deste contrato e o orçamento aprovado, à elaboração de detalhamentos dos projetos e à 
realização de atividades específicas. Nos casos em que a Contratada não concordar com as 
recomendações ou ordens da fiscalização, delas poderá recorrer ao titular do Município de São 
Domingos do Maranhão /MA, tendo este recurso efeito suspensivo da ordem fiscal. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A Contratante se obriga a: 

a) Disponibilizar o local das obras; 
b) Aprovar as medições em tempo hábil; 
c) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, conforme estabelecido na cláusula sétima 

deste Contrato; 
d) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato; 

e) Notificar a Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução 

do contrato; 
f) Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-

se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação; 

g) Aplicar penalidades, conforme o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da contratação dos serviços de que trata este processo licitatório correrão 
à conta da seguinte Dotação Orçamentária da LOA 2023: 
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Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade : 06 FUNDO DE MA. E DES. DA ED. BAS. - FUNDEB 
Dotação : 12.361.0015.2032.0000 3.3.90.39.00 

Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade : 05 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Dotação : 12.122.0011.1005.0000 3.3.90.39.00 

Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade : 06 FUNDO DE MA. E DES. DA ED. BAS. - FUNDEB 
Dotação : 12.365.0014.2072.0000 3.3.90.39.00 

Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços 
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos 
da licitação em especial no cronograma físico-financeiro. 
Parágrafo Primeiro — Os pagamentos dos serviços serão feitos por medições mensais pelo 
Município de São Domingos do Maranhão, Estado do Maranhão, em moeda legal e corrente no 
País, através de ordem bancária em parcelas compatíveis com o Cronograma Físico e Financeiro, 
contra a efetiva execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado 
pelo setor competente do Município de do Maranhão/MA mediante apresentação, no que couber, 
dos seguintes documentos: 

I. — Carta da Contratada encaminhando a medição; 
II. — Memória de cálculo; 
III. — Planilha de medição atestada e boletim de faturamento; 
IV. — Certificado de medição, definindo o período correspondente; 
V. — Cronograma executivo (físico) realizado; 
VI. — Quadro resumo financeiro; 
VII. — Relatório fotográfico, contendo comentários por foto; 
VIII. — Cópia do diário de obras referente aos dias de execução dos serviços objetos da 

medição, assinada pelo engenheiro responsável (da Contratada) e pelo servidor ou 

comissão responsável pela fiscalização: 

IX. — Certidão Negativa de Débito da Previdência Social — CND; 

X. — Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 
XI. — Certidão Negativa de Débitos relativos a tributos estaduais e à Dívida Ativa do 

Estado sede da Contratada; 
XII. — Certidão Negativa de Débitos junto ao governo municipal do domicílio ou sede da 

Contratada, na forma da lei; 
XIII. — Certificado de Regularidade do FGTS — CRF; 

XIV. — Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP; 

XV. — Guia de recolhimento do FGTS; 
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XVI. — Guia de recolhimento previdenciário — GFIP: 
XVII. — Comprovante de pagamento do ISS; 
XVIII. — Relatório pluviométrico, quando couber: 
XIX. — Planta iluminada contendo trechos realizados na medição atual (cor amarela). 

nas medições anteriores acumuladas (cor azul) e trecho restante (cor vermelha), 
quando se tratar de obras de característica unidimensional; 

XX. — Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

Parágrafo Segundo — Os documentos especificados nos incisos II. III, IV, V e VII deverão estar 
assinados pela empresa Contratada e pelo servidor ou comissão responsável pela      fiscalização.  

Parágrafo Terceiro — Além dos documentos elencados no caput do subitem. deverão constar da 
primeira medição: 

1. — Anotação de Responsabilidade Técnica — ART — dos responsáveis técnicos pela 
execução da obra, com o respectivo comprovante de pagamento: 

II. — cópia da ordem de serviço; 
111. — matrícula no cadastro específico do INSS (CEI). 

Parágrafo Quarto — Para a última medição, além dos documentados discriminados no capta, 
serão exigidos: 

I. — baixa da matrícula no cadastro especifico do INSS (CEI): 
II. — termo de recebimento definitivo. 

Parágrafo Quinto — As medições de pagamento seguirão a programação do Cronograma Físico-
Financeiro da obra ou serviço, suas etapas. sub etapas e respectivas porcentagens. 

Parágrafo Sexto — Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa no Cronograma Físico Financeiro estiverem executados em sua 
totalidade e aceitos pela fiscalização do Município de São Domingos do Maranhão /MA. 

Parágrafo Sétimo — A Contratada poderá apresentar a Contratante para pagamento, fatura ou 
documento equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pelo Município de São 
Domingos do Maranhão/MA durante, no máximo, 10 (dez) dias. No exame, preliminarmente, 
verificará e certificará a efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de 
seus efeitos. Estando tudo em ordem, o pagamento será feito em até 30 (trinta) dias contados do 
vencimento do prazo de exame da fatura, sem nenhum acréscimo ou agregado financeiro. 
Havendo correção a fazer, caso o pagamento seja efetuado a partir do 15° dia após o vencimento, 
a fatura retificada ou ajustada será processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui 
estabelecidos. 

Parágrafo Oitavo — Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe caiba. sem prejuízo do que a referida obrigação 
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pendente poderá ser descontada do pagamento devido pela Prefeitura Municipal, pagando-se 
então, apenas o saldo, se houver. 

Parágrafo Nono — Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos 
mensalmente efetuados, utilizando-se as aliquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme 
legislação. 

Parágrafo Décimo — No caso de atraso de pagamento. desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à 
taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples. 

Parágrafo Décimo Primeiro — O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM =IxNx 
VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; 1 = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP 
= Valor da prestação em atraso assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) 
365 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

Parágrafo Décimo Segundo — Entende-se por atraso imputável ao Poder Público, para fins do 
parágrafo anterior, o não pagamento do preço ou de parcela deste, conforme acordado neste 
instrumento contratual e desde que admissivel a divisão da prestação devida pelo contratado em 
tantas quantas sejam as etapas da obra, serviço ou fornecimento contratado, por mais de 30 (trinta) 
dias contados do seu recebimento devidamente atestado por servidor ou comissão responsável. 

Parágrafo Décimo Terceiro — Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os 
preços da proposta vencedora poderão ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de 
custos setoriais da Contratada, a cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a 
reajustamento de preço, desde que não tenha dado causa ao atraso. 

Parágrafo Décimo Quarto — A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada da ART 
expedida pelo CREA da região onde estarão sendo executados as obras e serviços, comprovando 
o registro do Contrato naquele Conselho. 

Parágrafo Décimo Quinto — O pagamento da instalação do canteiro, mobilização e 
desmobilização serão no valor do preço apresentado na proposta, conforme especificado abaixo: 

a) Instalação e manutenção do canteiro de acordo com o cronograma financeiro 
proposto; 

b) Mobilização: serão medidos e pagos 50% do valor proposto para o item na 
primeira medição. Os 50% restantes serão medidos e pagos após efetiva 



CPL / PREF.SDM 
Folha: - 
Proc. n° 371/ 2023 
Rub: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
CN.P.I. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS , S/N - CENTRO 
CEP N°65.790.000 

mobilização de suas máquinas e equipamentos conforme programado no 
Cronograma; 

c) Desmobilização: após a total desmobilização, comprovada pela Fiscalização; 
d) Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) — será pago conforme o 

percentual de serviços executados no período. conforme a fórmula abaixo, 
limitando-se ao recurso total destinado para o item: % AL = (Valor da Medição 
Sem AL / Valor do Contrato (incluso aditivo financeiro) Sem AL). 

Parágrafo Décimo Sexto — Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) terão como 
unidade na planilha orçamentária "global" e será pago o quantitativo do percentual em número 
inteiro em valor absoluto com no máximo duas casas decimais. 

Parágrafo Décimo Sétimo — Caso haja atraso no cronograma, por motivos ocasionados pela 
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, será pago o valor total da 
Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) prevista no período da medição. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
Os preços contratuais propostos não serão reajustados. 

Parágrafo Primeiro — Para os contratos com prazo inferior a um ano o reajustamento somente 
será admitido se, após prorrogação, a vigência do ajuste for superior a 12 (doze) meses, em 
atendimento aos termos do Art. 2° da Lei n° 10.192/01, de 14 de fevereiro de 2001, desde a 
empresa não tenha dado causa ao atraso. 

Parágrafo Segundo — Caso o período de execução do contrato exceda a um ano contado a partir 
da data da apresentação das propostas na licitação, os preços serão reajustados respeitados a 
normas contratuais, pela variação de índices Nacionais, calculados pela Fundação Getúlio Vargas 
e publicados na seção de índices Econômicos da revista "Conjuntura Econômica" da FGV, pela 
seguinte fórmula: 

R = V lo 

Sendo: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual da obra/serviço a ser reajustado; 
lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos do mês correspondente à data fixada para entrega 
da proposta, pro rata dia; 

1 = índice relativo à data do reajuste, pra rata dia. 
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Parágrafo Terceiro — O índice de reajuste empregado na fórmula acima será o índice Nacional 
da Construção Civil — utilizados para o setor rodoviário, calculado e publicado pela Fundação 
Getúlio Vargas na revista Conjuntura Econômica. 

Parágrafo Quarto — Ocorrendo a hipótese de alteração do prazo de reajuste estabelecido neste 
edital, o Contrato decorrente desta Concorrência Publica, se adequará de pronto às condições que 
vierem a ser estabelecidas pelo Poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica 
brasileira, se delas divergentes. 

Parágrafo Quinto — Em caso de atraso na execução das obras/serviços atribuível à licitante 
adjudicatária, os preços contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no subitem 
precedente. obedecendo-se os seguintes critérios: 

a) Se os índices aumentarem prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que a etapa 
das obras/serviços seria realizada de conformidade com o programado no 
cronograma físico-financeiro: 

b) Se os índices diminuírem prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as 
obras/serviços forem executados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS TRIBUTOS 
Todos os tributos que incidirem ou vierem a incidir sobre este ajuste ou sobre os serviços 
contratados, correrão por conta exclusiva da Contratada e deverão ser pagos nas épocas devidas. 

Parágrafo Único — No caso de criação de novos tributos ou alteração nas alíquotas de tributos 
existentes, os preços sobre os quais incidirem esses tributos serão revistos a partir da época em 
que ocorrer a alteração da legislação tributária, aumentando-se ou reduzindo-se aqueles preços da 
maneira apropriada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 
O prazo para execução das obras e serviços de que trata este edital será de até 12(doze) meses, 
contados a partir da data de recebimento pela Contratada da Ordem de Serviços emitida pela 
Prefeitura Municipal de Domingos do Maranhão/MA. 

Parágrafo Primeiro — O início da vigência contratual ocorrerá a partir da data da assinatura deste 
contrato. 

Parágrafo Segundo — O presente contrato terá vigência até 12 (doze) meses. 

Parágrafo Terceiro — Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas desta 

avença e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico financeiro, de conformidade com 

o disposto no § 1° do Art. 57, da Lei Federal n° 8.666/93, 21 de junho 1993 e suas alterações, 

desde que justificado por escrito e devidamente aprovado pelo Prefeito Municipal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL 
A Contratada assume inteira responsabilidade profissional pela execução das obras e serviços 
contratados, obrigando-se, ainda a comunicar à Prefeitura Municipal de Domingos do 
Maranhão/MA. a designação do dirigente técnico, cabendo a esse a responsabilidade total de agir 
em nome da Contratada, acumulando, se for o caso, as responsabilidades administrativas 
decorrentes, bem como comunicar previamente todas as substituições que vier a operar em sua 
equipe técnica alocada aos trabalhos objeto do presente Contrato. 

Parágrafo único — A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A Contratada assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados à Contratante ou a 
terceiros na execução das obras e serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 
destruições, parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando o Município de Domingos 
do Maranhão/MA de todas as reclamações que possam surgir em consequência deste Contrato, 
ainda que tais reclamações resultem de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas físicas ou 
jurídicas empregadas na execução dos trabalhos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
A Contratada obriga-se a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a 

terceiros em consequência da execução dos trabalhos. Será de exclusiva responsabilidade da 
Contratada a obrigação de reparar os prejuízos que vier a causar, quaisquer que tenham sido as 
medidas preventivas adotadas. 

Parágrafo Primeiro — A Contratada será imica, integral e exclusivo responsável em qualquer 
caso por todos os prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao Município de Domingos do 
Maranhão/MA ou, ainda, a terceiros, em decorrência da execução das obras e serviços objeto do 
Contrato, respondendo por si e por seus sucessores. 

Parágrafo Segundo — A Contratada será, também, responsável por todos os ônus ou obrigações 
concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como todas 
as despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno 
ou noturno), inclusive despesas com instalações e equipamento necessários às obras e serviços e, 
em resumo, todos os gastos e encargos de material e mão-de-obra necessários à completa 
realização do objeto do Contrato e sua entrega perfeitamente concluída. 

Parágrafo Terceiro — A Contratada deverá: 
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a) Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser 
necessários à assinatura do Contrato, como também no decorrer da execução das 
obras e serviços; 

b) Registrar o Contrato no CREA e apresentar, à Fiscalização, o comprovante de 
pagamento da - Anotação de Responsabilidade Técnica"; 

c) Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens: 
d) Fornecer e colocar no Canteiro de Obras as placas ou outras formas de divulgação 

das fontes de financiamento e de coordenação das obras e serviços, conforme 
modelos estabelecidos pela Fiscalização; 

e) Manter permanentemente no local das obras e serviços, equipe técnica composta 
de profissionais habilitados e de capacidade comprovada, que assuma perante a 
Fiscalização a Responsabilidade Técnica pelas obras e serviços, até a entrega 
definitiva do objeto do Contrato, inclusive com poderes para deliberar 
determinações de emergência caso se tornem necessárias; 

f) Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção das obras e serviços em qualquer dia 
ou hora, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive 
de ordem administrativa; 

g) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir 
a salubridade e segurança no canteiro de obras e serviços; 

h) Quando, por motivo de força maior, houver necessidade de aplicação de material 
"similar" ao especificado, submeter, previamente e por escrito à Fiscalização, a 
pretendida substituição; 

i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os 
defeitos ou incorreções verificadas nas obras ou serviços, resultantes de execução 
irregular, do emprego de materiais inadequados ou não correspondentes às 
especificações. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato 
durante sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
1 - unilateralmente pelo Município de Domingos do Maranhão/MA: 

a. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das 
especificações, para melhor adequação técnica do objeto; 

b. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto até o limite permitido na 
forma do Art. 65, § 1°. da Lei n° 8666/93, do valor inicial do contrato ou 
instrumento equivalente. 

Ii - por acordo entre as partes: 
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta 

das partes; 
b. Quando necessária à modificação do regime de execução, em fase de verificação 

técnica de inaplicabilidade dos termos do contrato original; 
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c. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstância superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à 
antecipação do pagamento com relação ao Cronograma Financeiro fixado, sem 
correspondente contraprestação da execução do objeto. 

Parágrafo Primeiro — Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na 
Proposta inicial serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites 
estabelecidos na letra "b-. do inciso 1. 

Parágrafo Segundo — No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a Contratada já 
houver adquirido os materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este 
deverão ser pagos pelos custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e 
monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos, eventualmente 
decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

Parágrafo Terceiro — Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após 
a data de apresentação da Proposta de Preços, de comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão na revisão desses, para mais ou para menos, conforme o caso. 

Parágrafo Quarto — Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da 
Contratada, o Município de Domingos do Maranhão/MA deverá restabelecer, por aditamento, o 
equilíbrio econômico e financeiro inicial. 

Parágrafo Quinto — A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizeram necessários na contratação, na forma do Art. 65, § I°, 
da Lei Federal n° 8.666/93,21 de junho 1993, do valor inicial do contrato. 

Parágrafo Sexto — Durante todo o período de execução do contrato será exercida estrita 
observância ao equilíbrio dos preços fixados no neste Contrato em relação à vantagem 
originalmente ofertada pela empresa vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos 
aditivos futuros, o acréscimo de itens com preços supervaloriz.ados ou eventualmente a supressão 
ou modificação de itens com preços depreciados viole princípios administrativos. 

Parágrafo Sétimo — A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 
referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamento que 
modifiquem a planilha orçamentária. 

Parágrafo Oitavo — A diferença a que se refere no parágrafo sétimo poderá ser reduzida para a 
preservação do equilíbrio económico e financeiro do contrato em casos excepcionais e 
justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos 

unitários do sistema de referência na forma do Decreto n° 7.983/2013, assegurada a manutenção 

da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 
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Parágrafo Nono — A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento 
específico detalhado em planilhas elaboradas pelo Município de Domingos do Maranhão/MA. 
observado o disposto no Art. 14 e mantidos os limites do previsto no § 1° do Art. 65 da Lei Federal 
n° 8.666/93, 21 de junho 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução das obras e serviços será feita pela Secretaria de Educação ou outra 
designada pela Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, através de seus 
representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente os detalhes 
executivos, as especificações, os prazos, as condições do edital, a proposta de preços e as 
disposições do Contrato. 

Parágrafo Primeiro — Fica reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver, no 
Canteiro de Obras, todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no edital, nas 
especificações, nos detalhes executivos, nas leis, nas normas do Município de São Domingos do 
Maranhão/MA, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou 
indiretamente, com as obras e serviços em questão e seus complementos, ouvida a autoridade do 
órgão. 

Parágrafo Segundo — Compete, ainda, especificamente à fiscalização: 
a. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular 

o prazo para a sua retirada da obra: 
b. Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário que não responda técnica e 

disciplinarmente às necessidades da obra, sem prejuízo do cumprimento dos 
prazos e condições contratuais; 

c. Decidir quanto à aceitação de material "siinilar" ao especificado, sempre que 
ocorrer motivo de força maior; 

d. Exigir da Contratada, o cumprimento integral do estabelecido na Cláusula 
Décima Sexta deste Contrato; 

e. Indicar à Contratada, todos os elementos indispensáveis ao início das obras, 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de 
Execução de Serviços; 

f. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela Contratada; 
g. Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 
h. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
i. Promover, com a presença da Contratada, as medições de obras e serviços 

executados. 
j. Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos 

que porventura venham a ser feitas, bem como alterações de prazos e de 
cronogramas; 



("CPL / PREF:SOM 
Folha: 
Proc. n° 371/ r23 
Rub: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.141.P.I. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS , S/N — CENTRO 
CEP ti° 65.790.000 

k. Dar ao Município de São Domingos do Maranhão/MA A imediata ciência dos 
fatos que possam levar à aplicação de penalidades contra a Contratada ou mesmo 
à rescisão do Contrato; 

1. Relatar oportunamente ao Município de São Domingos do Maranhão/MA 
ocorrência ou circunstância que acarretar dificuldades no desenvolvimento das 
obras e serviços em relação a terceiros; 

m. Examinar os livros e registros. 

Parágrafo Terceiro — A substituição de qualquer integrante da equipe técnica da Contratada, 
durante a execução das obras e serviços, dependerá da aquiescência da Fiscalização quanto ao 
substituto apresentado. 

Parágrafo Quarto — Com relação ao "Diário de Ocorrência", compete à Fiscalização: 
a. Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante Contratado; 
b. Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes 

executivos, as especificações, os prazos e cronogramas; 
c. Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da Contratada no referido 

Diário; 
d. Dar solução às consultas feitas pela Contratada, seus prepostos e sua equipe; 
e. Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos 

ou ao procedimento da Contratada, seus prepostos e sua equipe; 
f. Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos 

e especificações; 
g. Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DAS PENALIDADES 
As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos 
Art.s 81. 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal tf 8.666/93, 21 de junho 1993. 

Parágrafo Primeiro — A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do 
contrato, será calculada sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao 
titular do órgão Contratante, observando os seguintes percentuais: 
a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) 
dias; 
b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) dia, até o 
limite correspondente a 30 (trinta) dias; e 
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, até o limite 
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato 
correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal n° 

8.666/93, 21 de junho 1993. 
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Parágrafo Segundo — Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da 
contratação, quando a Contratada: 

a. Prestar informações inexatas ou criar obstáculos ao acesso à fiscalização da 
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, no cumprimento de 
suas atividades; 

b. Desatender às determinações da fiscalização do Município de São Domingos do 
Maranhão/MA; e 

c. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, 
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da 
infração cometida. 

Parágrafo Terceiro — Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação 
quando a Contratada: 

a. Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou 
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções 
necessárias, às suas expensas; 

b. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por 
imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à 
Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em 
reparar os danos causados; 

c. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, 
imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, 
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados. 

Parágrafo Quarto— A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 
a. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, 

desde que acarretem pequeno prejuízo ao Município de São Domingos do 
Maranhão/MA, independentemente da aplicação de multa moratória ou de 
inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 

b. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não 
recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração 
de inidoneidade; 

c. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao 
desenvolvimento das atividades do Município de São Domingos do 
Maranhão/MA, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de 

suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

Parágrafo Quinto — A suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de São 
Domingos do Maranhão/MA pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos 

culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves. 

cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação. A 
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penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de São 
Domingos do Maranhão/MA nos seguintes prazos e situações: 

a) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 
a.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação 
que tenha acarretado prejuízos significativos para o Município de São Domingos do 
Maranhão/MA; 
a.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste. se antes tiver havido aplicação da 
sanção de advertência. 
b) Por 01 (um) ano quando a Contratada se recusar a assinar o contrato dentro do 
prazo estabelecido pelo Município de São Domingos do Maranhão/MA. 
c) Por 02 (dois) anos, quando a Contratada: 
c.1) Não concluir os serviços contratados; 
c.2) Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra 
irregularidade, contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua 
substituição ou correção no prazo determinado pelo Município de São Domingos do 
Maranhão/MA; 
c.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Município 
de Município de São Domingos do Maranhão/MA. ensejando a rescisão do contrato 
ou frustração do processo licitatório; 
c.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
c.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de 
Município de São Domingos do Maranhão/MA, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 
c.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução 
deste contrato, sem consentimento prévio do Município de Município de São 
Domingos do Maranhão/MA. 

Parágrafo Sexto — A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo 
acompanhamento da execução contratual ao Secretário Municipal de Secretaria /SEMED ou ao 
Prefeito Municipal se constatada a má fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Município. 
evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao 
ente público Contratante ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. 

a) A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante o Secretário de 
Educação/SEMED 

b) 
c) . após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
b) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração 
Pública será aplicada à Contratada nos casos em que: 
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b.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
b.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de 
São Domingos do Maranhão/MA, em virtude de atos ilícitos praticados; 
b.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de 
execução deste contrato, sem consentimento prévio do Município de São Domingos 
do Maranhão/MA, em caso de reincidência; 
b.5) apresentar ao Município de São Domingos do Maranhão/MA qualquer 
documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o objetivo de participar da 
licitação, ou no curso da relação contratual; 
b.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei Federal n° 8.666/93, 21 de junho 
1993. 
c) Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo 
e terceiro, o licitante ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por 
perdas e danos, podendo ainda o Município de São Domingos do Maranhão/MA a 
propor que seja responsabilizada: 
c.1) civilmente, nos termos do Código Civil; 
c.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades Contratadas ou do 
exercício profissional a elas pertinentes; 
c.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

Parágrafo Sétimo — Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido 
multado, antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres. 

Parágrafo Oitavo — As sanções serão aplicadas pelo Município Contratante, facultada a defesa 
prévia da interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da 
declaração de inidoneidade. cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme 
§ 3° do Art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93. 21 de junho 1993. 

Parágrafo Nono — As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter 
compensatório e assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas 
e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO 
O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido: 
1 - Administrativamente, nos seguintes casos: 

a. Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes 
executivos ou de prazos; 

b. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes 

executivos ou de prazos; 
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c. Lentidão no seu cumprimento, levando ao Município de São Domingos do 
Maranhão/MA a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço 
ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d. Atraso injustificado no início das obras, serviços ou fornecimentos; 
e. A paralisação das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e 

prévia comunicação ao Município de São Domingos do Maranhão/MA; 
f. A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante 

contratado a outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, 

cisão ou incorporação do licitante contratado, que não é admitido pelo Município 
de São Domingos do Maranhão/MA; 

g. Desatendimento às determinações regulares das autoridades designadas para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

h. Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado; 
i. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a 

juízo da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, ponham em 
risco a perfeita execução das obras e serviços; 

j. Dissolução da sociedade Contratada; 
k. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante 

contratado que, a juízo da Secretaria da Educação/SEMED, prejudique a 
execução do Contrato; 

I. Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Maranhão/MA e exaradas no processo administrativo referente ao Contrato; 

m. Supressão de obras e serviços que acarretem modificações do valor inicial do 
Contrato além do limite imposto ao contratado; 

n. Suspensão de sua execução, por ordem escrita do Município de São Domingos 
do Maranhão/MA por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações. É assegurado ao licitante contratado, nesses casos. 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até 
que seja normalizada a situação; 

o. Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Município de 
São Domingos do Maranhão/MA, em razão da execução do objeto do Contrato, 
ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a 
situação; 

p. Não liberação, pelo Município de São Domingos do Maranhão/MA, de área ou 

local para execução dos serviços, nos prazos contratuais, assegurado ao licitante 
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contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações, 
até que seja normalizada a situação; 

q. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior. regularmente comprovado, que 
seja impeditivo da execução do Contrato. 

r. Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 

11 - Amigavelmente pelas partes. 
111 - Judicialmente. 

Parágrafo Primeiro— A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

Parágrafo Segundo — No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do 
serviço público, prevista nas letras "I". "m", "n", "o", "p" e "q", do inciso 1 sem que haja culpa 
do licitante contratado, este será ressarcido dos prejuízos que houver sofrido, regularmente 
comprovado, tendo ainda direito a: 

I. - Devolução da garantia prestada; 
11. - Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão; 
111. - Pagamento do custo de desmobilização. 

Parágrafo Terceiro — A rescisão administrativa elencadas nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", 
"g", "h" "j", "k" 1" e "q", poderá acarretar as seguintes consequências, aplicáveis segundo a 
ocorrência que a justificar, sem prejuízos das sanções previstas: 

I. - assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio do Município de São Domingos do Maranhão/MA: 

II. - ocupação e utilização, nos termos da legislação vigente, do local, instalação, 
equipamentos, material e pessoal empregados na execução do Contrato, necessário à sua 
continuidade, a serem devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na 
forma do inciso V do Art. 58, da Lei Federal n° 8.666/93, 21 de junho 1993 e suas 
alterações; 
- execução de garantia contratual, para ressarcimento o Município de São Domingos do 
Maranhão/MA dos valores das multas e indenizações a ela devida; 

IV. - retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao 
Município de São Domingos do Maranhão/MA. 

Parágrafo Quarto — A aplicação das medidas previstas nos incisos I e 11 do parágrafo anterior 
fica a critério da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA, que poderá dar 
continuidade às obras e serviços por execução direta ou indireta. 

Parágrafo Quinto — O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda. pelo Município de São 
Domingos do Maranhão/MA, se a Contratada transferir a terceiros, no todo ou em parte. a 
execução das obras e serviços contratados. 
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Parágrafo Sexto — Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito. 
senão aquele previsto no Art. 393 do Código Civil Brasileiro. 

Parágrafo Sétimo — A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

Parágrafo Oitavo — Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA --DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
Concluídos os serviços, após comunicação formal por escrito do adimplemento total da conclusão 
pelo contratado, a Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão/MA procederá ao 
recebimento provisório do objeto, pela Fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita ao contratado. 

Parágrafo Primeiro — O Município de São Domingos do Maranhão/MA receberá os serviços em 
caráter definitivo em prazo não superior a 90 (noventa) dias do recebimento provisório. Durante 
o período compreendido entre o recebimento provisório e o recebimento definitivo, ficará a 
Contratada obrigada a efetuar reparos que, a juízo da Contratante se fizerem necessários quanto 
à qualidade e segurança do objeto. 

Parágrafo Segundo — Encerrado o prazo fixado no parágrafo anterior, o objeto será recebido 
definitivamente por uma comissão designada para tal fim, mediante termo circunstanciado 
assinado pelas partes, desde que se comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
conforme o disposto no Art. 69 da Lei Federal n° 8.666/93, 21 de junho 1993 e suas alterações, 
sem prejuízo das sanções civis. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos e os que se tornarem controvertidos serão decididos pela Lei Federal n° 
8.666/93, 21 de junho 1993, garantido à Contratada o contraditório e ampla defesa de seu 
interesse. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA — DA EFICÁCIA 
A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tornando-se eficaz a partir da 
publicação, em extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela Prefeitura Municipal de 
São Domingos do Maranhão/MA, nos termos do parágrafo único do Art. 61 da Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos. 
CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA — DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO 
Em havendo a cisão, incorporação ou fusão da Contratada, a aceitação de qualquer uma destas 
operações ficará condicionada à análise por esta Administração Pública Contratante do 

procedimento realizado, tendo presente a possibilidade de riscos de insucesso na execução do 
objeto contratado, ficando vedada a sub-rogação contratual. 
CLÁUSULA SEGUNDA — DOS DIPLOMAS LEGAIS: 



(»CPL / PREF.SDM, 
Folha: 512,t3 
Proc. n° 371/ 2023 
Rub: () 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
17.N.P.f. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO 
\ 65.790.o00 

Firmam o presente instrumento de contrato, sob a égide da Lei Federal n° 8.666/21, de 21 de junho 
de 1993, atualizada pelas Leis n° 8.883/94, de 08 de junho de 1994 e 9.648/98, de 27 de maio de 
1998, nas condições das cláusulas seguintes. 
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS: 
Fica estabelecida que caso venha ocorrer algum fato não previsto no presente contrato, os 
chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitando o objeto do contrato, 
a legislação e demais normas reguladoras da matéria e em especial a Lei Federal n° 8.666/93, 
aplicando-lhe, quando for o caso, supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos 
estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições do Direito Privado. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato, na imprensa oficial 
e nos locais de costume. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
Fica eleito o foro da Comarca de São Domingos do Maranhão/MA - MA, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda do presente 
Instrumento Contratual. 
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente contrato, em três (03) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na 
presença de duas (02) testemunhas abaixo assinadas. 

São Domingos do Maranhão/MA, 16 de abril de 2024. 

rr, 
Sra. TÁg 
Secretaria 

RR ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA 
CNI3,1 - 37.382.431/0001-70 

Ivanilza Aparecida Sousa Martins 
CPF: 019.071.083-78 RG: 032025162006-3-SESPNA-3 
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Assmatura. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA - 
SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO/SEMED. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na manutenção reforma e 
adequação das unidades escolares da rede publica municipal e conforme Projeto 
Básico e demais anexos deste Edital.. Valor RS: 5.771.506,73 (cinco milhões 
setecentos e setenta e um mil quinhentos e seis reais e setenta e três centavos)„ RR 
ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA Inscrita no CNPJ - 
37382.431/0001-70, - MODALIDADE: CONCORRÊNCIA n° 03/2023. AMPARO 
LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de 
Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

São Domingos do Maranhão (MA) 16 de abril de 2024. 

CONTRATANTE: 

Sr Tarci 
Secretario Munic 

ne Silva Costa. 
pai de Educação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 

ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, STN — CENTRO - CEP N° 65.790-000. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Ne 12/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA SECRETARIA MUNICIPAL 
EDUCAÇÃO/SEMED. OBJETO: Contratação de empresa especializada na manutenção 
:Worm:1 e adequação das unidades escolares da rede publica municipal e conforme Projeto 
hem e demais ane00e deste Edital., Valor R$: 5.771.506,73 (cinto MIReSes setecentos e 
setenta e um mil quinhentos e seis reais e setenta e tres centavos), RR ASSESSORIA E 
EMPREENDIMENTOS LTDA Inscrita no CNP; • 37.38? 431/0001-70. MODAUDADE. 
CONCORRÉNCIA ri' 03/2023, AMPARO LEGAL: Ler Federai n' 8.666(93 e suas Postenores 
alteraçües e Proposta de Preços, VIG(NCIA: 12 (doze) meses. São Domingos do Maranhão 
eMA) 16 de abnl de 2024 CONTRATANTE: Sr rareia earfene Seva Costa, Secretario 
Municipal de Educação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CARU 
EXTRATOS DE TERMOS ADMVOS 

Espécie, Primeiro Termo Aditivo do Contrato 134/2023 - PhliG. firmado em 13/11/2023. 
entre a Secretaria Municipal de Educação de Raleava do Grarae/MA. CNP] 01.612.546/0001-
66 e a empresa 1. P. da Silva Ltda, CNN 37./07.931/0001-23, restabelecida na As. Bom Jesus, 
5/N, Centro, Municiem de Raleava do Grajaii/MA. Objeto do Aditivo Prorrogação do 
período contratual para mais 06 (seis) meses. Nova Vigencia • de 03/05/2024 a 03/11/2024 
lese Legal: Ar5.57, e 1.° d3 Lei no 8.666/1993; Dotação Orçamentaria. 
12.361.3407.2074.0000- Const, Ampl e Ref. Unidade Lscolares • Sec de Educo A 4 90 51 00 
- Obras e Instalay5es; 12 361 2058 2124 0000 Complementaçâo da União - VAAT 30% • 
4 4.90.51.00 Obras e Instalações; 12 361 0023 1054 0000 Cunst, Amp e Ref. unidades 
Escolares - FUNDEB 10% - 4.4.90.51.00 Obras e Instalações. Itaipava do Grajae/MA. 03 de 
Maio de 2024 Edinaura Oliveira Silva Freitas- Secretária Municipal de Educaceo 

Espede- Terceiro Aditivo do Contrato 101/2022, firmado em 17/11/2022 entre a Prefeitura 
Municipal de Itaipave do Grajati/MA, CNP! 01.612546/0001-66 e a empresa Rio Neves 
...oceção, Sem v e Construções. CNPJ 13500.739/0001-04 Objeto do Aditivo: Prorrogação do 
oeriodo contratual para mais 06(seis) meses Nova Vigência, De 17/05/2024 até 17/11/2024. 
Use legal: Art.57, II da Lei ne 9666/1993. Dotação Orçamentaria: 02.10.00 - Secretaria Dd 
infrelestrutura. Convenio SICONV na 919861, constante no processo administrativo ne 
59580.000851/2021-54. 26.782.0071.1045.0000 - Construção, Recuperação de Estradas 

lio
Vcinais. Pontes, %eitos e Galerias 4.4.90.51.00 - Obras. Itaipave do Grajaii/MA, 
15/05/2024. Antonio Carlos de Castro, Secretário Municipal de Infraestrutura. 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 6/2024 - SRP Ne 6/2024 

O Municiem de São João de Caru/MA, por meio de Secretaria de Administração 
.3eral e Finarças realizará Licitação. na Modalidade Pregão Fletránico, com Modo de disputa 
.libelo, do Teso Menor Preço Global, regida pela Lie ne 14.133/21 e Decreto Municipal ne 
100;2023. Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
manutenção de veículos para atender as demanadas da prefeitura municipal de são joão do 
zarti/MA. Data e horário do inicio da disputa: 12/06/2024 2024, às 10:00 horas. 5:te para 
-ealizaçào do Pregão: wwwlicitanet.com.br. Poderão participar deste Pregão os interessados 
que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e as empresas definidas como 
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas, especializadas no 
:amo, que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital, para 
a execução de seus objetivos. Disponibilizaçáo do edital: Iwww.licitanet.conebre 
(https://enwesaojoaodocaru.ma.gov.briportatAnderephp/transparencial e 
nttps://www.gov.br/pnce/pt-br. Maiores informações poderão ser obtidas nos dias de 
expediente das 08:00 as 12:00 horas, no Setor de Licitação do- Município ou ainda através do 
e-mail: celsaojoao2021@hotmall.com. 

PREGÃO ELETRÔNICO N9 7/2024 - SRP 1427/2024 

O Município de São João do Care/MA, por meio da Secretaria de Administração 
Geral e Finanças realizará Licitação, na Modalidade Pregão Eletrônico, com Modo de disputa 
Aberto, do Tipo Menor Preço Por Lote, regida peia lei ne 14.133/21 e Decreto Municipal ne 
100/2023. Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
manutenção de poços com reposição de peças para atender as demanadas da Prefeitura 
Municipal de São loáo do Caie/MA. Data e horário do inicio da disputa: 12/12/2024, as 15:00 
Sores Site para realização do Pregão - www.licitanet.combr Poderão participar deste Pregão 
os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e as empresas 
definidas como Microempresas (MEL Empresas de Pequeno Porte IEPP) e equiparadas, 
especializadas na ramo, que comprovem possuir os requisites minimos de qualificação exigidos 
eie edital, para a execução de seus objetivos Disponibilização do edital: (www.licitanet.com.bre 
t,hteres: /svvesvsaojoaodocaru.nsa gov.br/portal/inder.phte/transparenrial e 
nttps: /www.goobr/pncp/poler, Maiores informações poderão ser obtidas nos dias de 
expediente das 08:00 às 12:00 horas, no Setor de licitação do Município eu ainda atreves do e-
maa: ce15a0j0a02021@hounaii.corn 

PREGÃO ELETRÔNICO 142 8/2024 - SRP N28/2024 

O Mune mio de São João do Caru/MA, por meio da Secretaria rte Administração Geral 
e Finanças realizará Licitação, na Modalidade Pregão Eletránico. com Modo de disputa Aberto. do 
Tipo Por Maior Desconto, regida peia Lei n2 14.133/21 e Decreto Municipal nu 100/2023 Objeto: 
zontratação de empresa para forneeimento de combuetvel á frota de veículos oficiais e lixada 
do município de são joào do cará/MA. Data e horário do inicio da disputa. 13 de junho de 2024, 
às 10h0Omin (dez horas). Site para realização do Pregão* envvelicitanelcom.br. Poderão 
earteipar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação 
e. as empresas definidas como Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
equiparadas, especializadas no ramo, que comprovem possuir os requisitos miremos de 
qualificação extgidos no edital, para a execução de seus objetivos. DisponlbIlização do edital. 
:wwevelotanetcombre (hops://www.sanjoaodocanerna.gov.br/portal/indestphp/transparencia) 
e hdps://weve,gov britinco/pt-br Maiores informações poderão ser obtidas nos dias de 
expediente das 08:00 as 12.-CO horas. no Setor de Licitação do Município ou ainda através do e-
man: cp!saojoao2021@hotmail.com 

Seci João do Caru-MA, 22 de maio de 2024. 
ANTONIO RONALDO CARDOSO DOS SANTOS 

Secretáno Municipal de Administração Geral e Finanças 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTOIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 2/2024 

A Prefeitura Municipal cie tutoia/mn. toma pedalam que rearuare a bombo na modalidade 
abaixo discnminada. rujo certame tora regido resa Ler rederat e' 14.133/2021, Lei Comprememer 
123/2006 e demais legislação apticevers PREGÃO ELETRÔNICO Ne 002/2024 • PMT. Processo 
seinereorative OS 112024-PMT OBJETO, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEOAti2ADA EM SERKOS Of 
íNGEnitcARIA PANA EtAtIORM;AO DL PROJETO EXECtirM3 DE PAVIMENIAC,A0 EM BLOCO 

.NTERTRAVADO EM VA URBANA COM DRENAGEM E CALÇADAS NO MUNGIR° Dr. TUTOINMA, 
CONVÉNIO 145 951917/2023 (52CO3). CONFORME METAS. DA SESSÃO DE ABERTURA: Realizar-se no dia 
lide junho& 2024 às 09Meernirn (nove MUS) • Horário de &rasrlu A ãoPôtdeadojrdgameritoseeã 
-ealeado eletrc,nicamente no site wwwecitamasbrasilcointe rio dia e horano marcados. OBTENÇÃO DO 
EDITAL: rios endereços eletrórucoe: wwurponaldemmprasoubticas.contbçhtsrs://mcm.tre.magov.br; 
nope://weise traneparencia.tutcria.magov.be 

Tutora-MA. 21 de maio de 2024 
IMANE PEREIRA VIEIRA 

Pregoeira 

(0' tflot ON..11, to zune Ne,  wiefrâm no eNINNorst, O.,“ 

W4,4... N go. b(......,...1.1entnel. p.N au90., 0530202.052KC:17

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA 

EXTRATO DO CONTRATO Ne 16/2024 

CONeRATANIk: MUNICIPIO DE ARAGUA1A7qNMT CONDIATADO: 100I140 COMERCIAL DE 
VEICLILOS LEDA OBJETO. Aquisição de caminhão baseviente CONVENIO Ne e42600/2023 
MAPA Valor global RS 1.284.000,00.DATA 22/135/2074 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO V TERMO ADMVO 

Extrato do 5' Termo Aditivo de Valor ao Contrato AdmInntrativo n e 039/2023-PGM 
Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres-MT 
Contratada: KMA SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELt 
Objeto: Aditar o VALOR die Contrato Administrativo n. • 03912023: PGM, celebrado entre o 
Município de [aceres através da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura e a empresa KMÁ 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI, para mais RS 440.921,82 (quatrocentoe e quarenta me, 
novecentos e vinte e um reais et-edema e dois centavos), correspondente à 49,545, duvidar originai, 
alterando o valor inicial contratual de R5 889.986,47 para RS 1330.908,29. Prefeitura de Ceceies. 
23 de maio de 2024. Clàudie Henrique Donatoni • Seerelario Mun. De Turismo e Cultura 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 42/2024 

A PREetITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PAREC1S, atreves do seu 
Pregoeiro, torna publico para conhecimento dos intereseedos que na licitação corri 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 042/2024, destinado a REGISTRO DE PREÇOS para futuia 
e eventual Contratação de Clinica Especializada para Internação Compulsória. Tratamento 
e Desintoxicação de Dependentes Químicos, Incluindo Serviços Psiquiátrices, teve tomo 
vencedora a empresa CLINICA ESPECIALIZADA EM DEPENDENCIA QUIMICA MAGNITUDE 
ITDA. com valor total de RS 96.000.00 (noventa e seis mil reais) 

Campo Novo do Parecis-MT. 23 de maio de 2074 
LEANDRO NERY VARASCHIN 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO 

EXTRATO DE CONTRATO 

DL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N2054/2024 
DATA: 10/05/2024 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de (omodoro. 
CONTRATADO: Sevenn Producoes LTDA 
OBJE10: Execução do convênio firmado com a SECEL - Secretaria de Estado de Culture. 
Esporte e lazer . Proposta N' 0687/2024, para contratação de artistas na realização dos 
snows do 38' Aniversario do Município de Comodoro, conforme segue abaixo: 

- - - - - 
ITEM • OuANT 
Cie 111 

LIME) DESCRIÇÃO v. UNiT , V. TOEAL 
eacne irealitaçao de snow regiona: RS 30.000.00 'Rã 301.300,00 

de M1' com a dupla Yuri e 
.Guetevo 

06 01 ' Cache Realização de show regionoi RS aukieriii lIS 60.0120,00 
de MT com o cantor 

Matheuzinho 
07 03 : Cache Realização de show regional es 2.500,00 115 7.530,00 

. de MT com 01 Lc lunior
VALOR TOTZte RS 97.50099 

DOTAÇÃO 06.04.1 117.3 390.3900.00.00.00 127011- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • 
PESSOA JURÍDICA (15221 RECURSO DO CONVENIO 
06.04.1.112.3.3.90.39.00.00.00.00 125001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 
IURÍDICA 14741 CONTPAPARTIDA DO MUNICIPIO - RECURSO PRÓPRIO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE 

AVISO 

RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Ne 19/2024
O Muno:mio de Guarantã do Norte torna publico para conhecimento doe 

interessados, que foi RETIFICADO o edital do Pregão Eletrônico rez 019/2024. cujo objeto è 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE ACADEMIA AO AR LIVRE, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO DO MUNICIPIO DE 
GUARANTA DO NORTE/MT A nova data de abertura do certame esta prevista para 0 dia 
11/06/2024 às 09h00rnin lhorerio de Brasília), na página da Bolsa de licitações e LOile104 

iwww.bil org.bre O edital retificado encontrase d000nivel rio ondereçO eletrônico 

www guarantadonorte int gov.hr. podendo ser retirado tansbem na página eleNTIIICA da 

Bolsa de ticiteções e Leilões (www.bltorg.br) onde se realizará a licitação. 

Guarantã do Norte/MT, 22 de maio de 2024. 
vASMIN RODFUGUES DE TONEM. 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

CONTRATO 14i2 013/2024 
ONDE SE LE: contratação de empresa para prestaLeSo de serviço • de obre de 

"construção de calçada no municipio de Jangada-MT" Termo de Convênio Ne 2155.2021 
LEIA.SE. confutação de empresa para prestação de serviço de obre do 

'reforma e ampliação da estola estadual Adindo de Souza Bruno no municipio de 
Jangada/M1" termo de Convénio No 1810-2021 tarefaria/MT, 23 de mato de 2024. Rogerio 
de Oliveira Nivea Prefeito Municipal 

CONTPATO N 014/7074, 

ONDE SE LE contratação de empresa para prestação de serviço de obra da, 
"construção de calçada no municipto de Jangada •MT" Termo de Convenio Ne 2155.2021 

LÉIA-SE: contratação de empresa para prestação de serviço de obra de 
"revnalização do ginesio poliesportivo Antonio Bernardino no municipio de Jangada/Mr 
Termo de Convento Nv 0547-2022. 

Publicado no DOU seção 3 no cria 36/05/2024 na pagina 206. 

Jangade/MI. 23 de maio de 2024. 
ROGÉRIO DE OLIVEIRA MORA 

Prefeito 

0000nemo einm4e oicturiertit (enfume MC c. N .O.:c dr ctamiculi cp 
rry• no. eutiees MIAM. icpp... 
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MINISTERIO DA FAZENDA 
SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE REGISTROS E AUTORIZAÇÕES 
CERTIDÃO DE ADMINISTRADCIRES 

Certificamos que a JUNTO SEGUROS S.A. com sede na cidade Curitiba, CNPJ 84948157000133, possui os seguintes diretores: 

Carup 
IDIEGO MARINS MASSARA   D.rctor 
i EDUARDO DE OLIVEIRA NOBREGA Direioi 
'ELISA &TANCIELLI MARCHI PRESTES Diretor _ _ .   GUILHERME MALuCELLI GOBBO   ___ Diretor 
LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE vERRI _ Óiretor 

LR_OQUE JUNIOR DE HOLANDA MELO Presidente 

Código da Certidão. CA05436_14052024_170724_642 
Esta certidão ê válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de emissão. 

• 

• 

Rio de Janeiro. 14 de Maio de 2024 
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A ssinatura  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE 

Certificamos que JUNTO SEGUROS S.A., CNPJ 84948157000133, está autorizada a operar, conforme 
PORTARIA 1139, publicado(a) no D.O.U. de 03/12/1991, nos termos da legislação vigente. 

Certificamos ainda que a entidade não se encontra, nesta data, sob regime de Direção Fiscal, 
Intervenção, Liquidação Extrajudicial ou Fiscalização Especial, e não está cumprindo penalidade de 
suspensão imposta pela SUSEP. 

Dados complementares e esta certidão atualizada podem ser obtidos em www.susep.gov.br ou por meio op de petição à Autarquia. 
Código da Certidão: CR05436_14052024_170647_171 

Esta Certidão é válida por 30 dias, não prevalecendo sobre certidões geradas posteriormente. 

Rio de Janeiro, 14 de Maio de 2024. 

• 
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APÓLICEDIGITAL junto 
SEGUROS 

A sua apólice pode ser consultada através da leitura do QR Code. 
Entretanto, a simples leitura não dispensa a consulta das Condições 
Contratuais do produto na página da internet da Superintendência de 
Seguros Privados (https://www.gov.br/susep) ou da Junto Seguros 
(juntoseguros.com). 

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A. 
CNPJ: 84.948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 
1440 — Centro - Curitiba - PR 

Data de Emissão: 14/05/2024 17:00:27 
N° Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0208056 

Proposta: 4524950 
Controle Interno (Código Controle): 424151910 
N° de Registro SUSEP: 054362024001207750208056 

DADOS DO SEGURADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO DOMINGOS DO MARANHAO 
CPF/CNPJ: 06.113.690/0001-71 PC GETULIO VARGAS, S/N, - CEP: 65.790-000 - SAO 
DOMINGOS DO MARANHAO - MA 

DADOS DO TOMADOR: RR ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA 
CPF/CNPJ: 37382431000170 R F 9 QUADRA18, QUADRA18, JD TURU - CEP: 65.110-000 - SAO 
JOSE DE RIBAMAR - MA 

DADOS DA CORRETORA: 
000002.0.203293-3 AIRAM CORRETORA DE SEGUROS LTDA 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

I C P 70 1--Brasil • 
t t 

• ,~)Roque Jr. de H. Melo 

IcP 
Brasil 

•  ,...~>Eduardo de O. Nobreza 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-212001 de 24/08/2001, que instituiu a Infra - estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil por: Signaterios(as): 
Eduardo de Oliveira Nobrega N° de Série do Certificado: 62FF6E26A0F8B264 Roque de Holanda Melo N° de Série do Certificado: 7ABF101B8B728055D153200F6E5777510CFEADD87 

krtenlicidade, integridade e validade jurickce em fama eletrônica garantida através de Chaves Públicas 8rasdeira-lCP-13rasi1 As condidóes contratuals /regulamento deste produto protocolizadas pela socieuad,2 
andada junto á Susep. poderão ser consultadas no Site https:/Neenv.gov.besusepipt-br de acordo com o número de processo constante da apólice/proposta. A carbite° da regularidade da sociedade seguradas 
perante a SUSEP pode ser consultada no site nttp&Minvw.gov.tirisusep/pt-br. Este produto está protocolado através do N.° de Processo SUSEP 15414.636371/2022-53 e n° 15414.636374/2022-97. Atende rio 
SUSEP: 0800.021.8484. Central de Atendimento: 0800.704. 0301. deficiente auditivo 0800.742.6060, Ouvidoria: 0800.643.0301, http*./Nnvw.consumidor.gov.br. 

Página 't de 16 



'4-d-M41~111MMICILIAUAL-4',-

• 

N° Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0208056 
Proposta: 4524950 
Controle Interno (Código Controie): 424151910 
N° de Registro SUSEP: 054362024001207750208056 

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

Garantia Contratada 

1 10 dai ida o 

Executante Construtor 

Lignite Máximo de 
(LMG) 

R$ 57.715,07 

Junto SEGUROS 

FOLHAS 

N° PROCESSO 

Astinalura  

0775 - GARANTIA SEGURADO 
- SETOR PÚBLICO 

Descrição da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice: 

Modalidade e Cobertura 
Adicional 

Limite Máximo de Indenização 
(LMI) 

Vigência 

Inicio Término 
^ 

16/04/2024 17/04/2025 Executante Construtor RS 57.715,07 

Despesas de Contenção e R$ 577,15 16/04/2024 17/04/2025 
Salvamento 

Trabalhista e Previdenciária R$ 57.715,07 16/04/2024 17/04/2025 

Multas e Penalidades R$ 57.715,07 16/04/2024 17/04/2025 

-1- 

Demonstrativo de Prêmio: 
- 

I 

Prêmio Líquido Executante Construtor R$ 289,37 

Prêmio Líquido Trabalhista e Previdenciária R$ 173,62 

Adicional de Fracionamento R$ 0,00 

1.0.F R$ 0,00 

Prêmio Total R$ 462,99 

Parcela 
1 

Vencimento 
21/05/2024 

N° Carnê 
21552585 

Valor(R$) 
R$ 462,99 

Em atendimento à Lei 12.741 12rnurrnamos nc:c..,:rr as 312 5 ee 65%7e PIS Pawp eu 4% de COAM sobre os premias de seguros, dedutoros do estabeleudo em legédadbo especifice.0(511eMes) mima desento(s¡ fusão) doido{sj no 
colam dega contra:ageo de cobeduraisjPodejmi sofrer atter-4*(6es) guando contratadaisi rsoladamenre ou em outra cornidoeigiso
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N° Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0208055 
Proposta: 4524950 
Controle Interno (Código Controle): 424151910 
N° de Registro SUSEP: 054362024001207750208056 

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

Objeto da Garantia 

J
SEGUROS 
unto 

FOIHAb 1 
NI PROCESSO 

3flailifi  

Esta Apólice de riscos declarados garante Indenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia. 
pelos Prejuízos decorrentes do inadimplemento, das obrigações assumidas pelo Tomador, na 
execução dos serviços de construção, conforme termos e condições descritos no Contrato 
012/2024 — SEMED. 

Ademais, esta Apólice de riscos declarados garante Indenização, até Limite Máximo de Garantia. 

I pelos Prejuízos decorrentes do inadimplemento de multas e penalidades administrativas impostas 
pelo Segurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no Contrato Principal ou notificação 
realizada ao Tomador. 

• 

Esta apólice contempla a cobertura adicional de Ações TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS, 
garantindo o pagamento dos prejuízos comprovadamente sofridos em relação às obrigações de 
natureza Trabalhista e Previdenciária de responsabilidade do TOMADOR oriundas do Contrato 
Principal nas quais haja condenação judicial do TOMADOR ao pagamento e o SEGURADO seja 
condenado subsidiariamente por sentença condenatória transitada em julgado, com o trânsito em 
julgado dos cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia 
anuência da SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário. 

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 11 de abril de 
2022. 

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE 
APÓLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO 
MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. 

Página 3 de 16 APC5LICEE),, 
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N° Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0208056 
Proposta: 4524950 
Controle Interno (Código Controle): 424151910 
N° de Registro SUSEP: 054362024001207750208056 

CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

EXECUTANTE CONSTRUTOR 
PROCESSO SUSEP n.° 15414.636371/2022-53. 

junto 
SEGUROS 

; • 
44pRocessq.5.11—WAP 

1 

1. OBJETIVO DO SEGURO — RISCOS COBERTOS 
1.1. Este contrato de seguro garante Indenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos 
Prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato 
Principal para construção, sendo estes compreendidos como o sobrecusto correspondente a 
contratação do Construtor Substituto para execução do escopo inadimplido pelo Tomador, assim 
como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador. 

12. RISCOS EXCLUÍDOS 
2.1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou indiretamente 
e ocorridos em consequência de: 
a) obrigações trabalhistas e previdenciárias, salvo se expressamente contratada respectiva 
cobertura adicional; 
b) riscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas não se 
limitando a seguro de responsabilidade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de natureza 
ambiental; 
c) eventos de caso fortuito ou força maior, nos termos do Código Civil; 
d) inadimplência de obrigações garantidas, decorrentes de atos ou fatos de responsabilidade 
do Segurado, que tenham contribuído de forma determinante para ocorrência do Sinistro; 
e) inadimplência de obrigações do Contrato Principal que não sejam de responsabilidade do 
Tomador; 
f) eventos, obras ou serviços não estipulados no Contrato Principal, conforme constante no 
momento da subscrição de risco pela Seguradora, assim como todos os eventos, obras ou 
serviços correspondentes à manutenção, refazimento, qualidade ou garantia técnica do objeto 
do Contrato Principal; 

)g) quaisquer obrigações e/ou prejuízos decorrentes da não execução das obras de 
infraestrutura para loteamento; 
h) penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus 
Endossos, ou da inadequação da Apólice para garantia do Contrato Principal; 
i) atos de terrorismo, conforme definido por legislação ou regulamentação aplicável; 
j) atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou 
requisição decorrentes de qualquer ato de autoridade de fato ou de direito, civil ou militar e. 
em geral, todo ou qualquer ato ou consequência dessas ocorrências, bem como atos 
praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com qualquer organização cujas 
atividades visem a derrubar pela força o governo ou instigar a sua queda, pela perturbação da 
ordem política e social do pais por meio de atos de terrorismo, guerra, revolução, subversão 
e guerrilhas; 
k) quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, prejuízos e despesas 
emergentes ou consequentes de qualquer forma de radiação, contaminação, resíduo ou fissão, 
inclusive, mas não se limitando, às nucleares e ionizantes; 
11 obrinanaes nue não estejam expressamente garantidas e previstas no Obieto da oresente 

4 ce APÓLICEDV 
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N° Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0208056 
Proposta: 4524950 
Controle Interno (Código Controle): 424151910 
N° de Registro SUSEP: 054362024001207750208056 
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Apólice; 
( m) prejuízos decorrentes do não cumprimento de obrigações fiscais e tributárias; 

n) prejuízos causados por roubo, furto, estelionato, apropriação indébita ou quaisquer crimes 
praticados pelo Tomador, por seus funcionários e/ou prepostos; 
o) quaisquer prejuízos decorrentes da alteração da obrigação garantida por esta Apólice que 
tenha sido acordada entre Segurado e Tomador, sem anuência prévia da Seguradora por meio 
da emissão de Endosso; 
p) o pagamento ou liberação financeira a maior pelo Segurado em beneficio do Tomador; 
q) refazimento da obrigação garantida em decorrência de vícios, defeitos ou qualidade da obra 
ou serviço realizado pelo Tomador e que tenham sido aceitos pelo Segurado; 
r) refazimento da obrigação garantida decorrente de alteração de projeto ou escopo; 
s) impacto decorrente de insuficiência ou deficiência de material e/ou serviços do orçamento 
elaborado ou aprovado pelo Segurado na ocasião de sua contratação; 
t) obtenção das licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se, 
por quaisquer motivos, alheios à vontade do Tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para 

I conceder a(s) licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou negá-la(s), tais atos não serão 
motivo(s) para execução desta Apólice, ficando a Seguradora isenta de qualquer 
responsabilidade de Indenização; 
u) quaisquer Prejuízos, perdas e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas 
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes. 

3. PRÊMIO 
3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de 
todos seus Endossos. 
3.2. Exceto nas hipóteses de extinção da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamento da 
Indenização, caberá devolução Pro-rata-die do Prêmio pago em caso de cancelamento desta Apólice, 
de modo que a Seguradora terá o direito de reter ou cobrar do Tomador, pelo menos, a quantia 
estabelecida a título de Prêmio Mínimo. 
3.2.1. O eventual valor de devolução Pro-rata-die do Prêmio pago, será atualizado mediante aplicação 

lel
do IPCA, ou indice que lhe venha a substituir, da data de recebimento pela Seguradora da solicitação 
de cancelamento realizada pelo Tomador, devidamente acompanhada da documentação que 
comprove a inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela Seguradora. 
3.2.2. Caso as informações bancárias para a restituição não sejam disponibilizadas pelo responsável 
ou estejam incorretas, o prazo estipulado nesta cláusula será reiniciado, a contar da data do envio 
dos dados corretos. 
3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas 
convencionadas. 

4. ALTERAÇÕES, RENOVAÇÕES E ATUALIZAÇÕES 
4.1. A Apólice acompanhará as modificações já previstas no Contrato Principal subscrito, mediante 
emissão de Endosso ou nova Apólice. 
4.2. Para alterações posteriores efetuadas no Contrato Principal, em virtude das quais se faça 
necessária a modificação da Apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que 
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora. por meio da emissão de Endosso ou nova 
Apólice. 
A_R_ As alteraciies_ renovações A atualizações não se presumem e serão precedidas de pedido 
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do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, inclusive para a atualização 
monetária do LMG pelo índice constante do Contrato Principal. 
4.4. Ao aceitar a presente Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o seu dever em comunicar 
à Seguradora, em prazo razoável, nunca superior a 10 (dez) dias úteis após o fato, de alterações 
ocorridas ao Contrato Principal ou da obrigação constante do Objeto da Garantia que 
influenciem o risco subscrito pela Seguradora, sendo, ou não, tais alterações formalizadas 
contratualmente. 
4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. importam em 
Perda de Direitos, conforme item 8, abaixo, desde que (i) disso resulte agravamento do risco 
coberto; e (ii) isso tenha relação com o Sinistro ou esteja comprovado, pela Seguradora, que 
o Segurado silenciou de má-fé. 
4.6 Caso a Vigência da Apólice seja inferior à vigência do Contrato Principal, a Seguradora se 
compromete a renovar a Apólice enquanto houver risco a ser coberto, desde que solicitado 
pelo Segurado ou Tomador. Na hipótese de necessidade de renovação, o Tomador reconhece 
que não poderá se opor à mesma, sendo-lhe facultado, no entanto, substituir a garantia por 

•outra aceita pelo Segurado ou aceitar o endosso da Apólice conforme condições comerciais 
estabelecidas pela Seguradora. 

?.1 

N° Apólice Seguro Garantia: 12-0775-0208056 
Proposta: 4524950 
Controle Interno (Código Controle): 424151910 
N° de Registro SUSEP: 054362024001207750208056 

5. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DE SINISTRO 
5.1. Expectativa de Sinistro: Instauração do processo administrativo para apuração do 
inadimplemento de quaisquer das obrigações do Tomador que possam gerar atraso ou não execução 
do objeto do Contrato Principal. 
5.1.1. Tão logo tome conhecimento de qualquer inadimplência contratual do Tomador. o 
Segurado deverá imediatamente notificá-lo acerca dos inadimplementos ocorridos, indicando 
claramente os itens não cumpridos e prazo para regularização, remetendo cópia da notificação 
para o "canal de sinistro" constante do sítio eletrônico da Seguradora. 
5.1.2. A não comunicação da Expectativa de Sinistro se configura em hipótese de perda de 
direito, pelo Segurado, a eventual indenização securitária por Prejuízos decorrentes. 
relacionados ou referentes ao evento não comunicado nos termos do item 5.1.1, desde que (i) 
disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) isso impeça a Seguradora de atuar como 
mediadora de eventual conflito e de adotar medidas de mitigação dos riscos de Sinistro. 
5.2. Mediante recebimento da notificação remetida pelo Segurado. fica facultado à Seguradora atuar 
como mediadora junto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na 
resolução de eventual conflito ou inadimplência contratual, visando mitigar riscos e evitar prejuízos 
às partes. 
5.2.1. Havendo previsão no Contrato Principal de deflagração do comitê de resolução de 
conflito e/ou outro método similar, Segurado e Tomador, nos termos das regras previstas no 
Contrato Principal, tentarão dirimir eventual controvérsia acerca da Expectativa de Sinistro 
e/ou buscarão encontrar soluções eficientes para mitigar Prejuízos e/ou evitar a rescisão 
contratual, mantendo, em qualquer caso, a Seguradora sempre informada do andamento das 
tratativas. 
5.2.2. A adoção de ações pela Seguradora perante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa 
de Sinistro, não representa aceite tácito, ou expresso. de cobertura securitária relacionada à futura 
Reclamação de Sinistro que venha a ser comunicada pelo Segurado. 
5.3. Reclamação de Sinistro: não sanado o inadimplemento, a Expectativa de Sinistro poderá 
ser convertida em Reclamação de Sinistro pelo Segurado, mediante envio de comunicação à 
Seguradora, informando-a acerca da conclusão do processo administrativo para apuração do 
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lnadimplemento e consequente rescisão do Contrato Principal e/ou a aplic-a-çaTrZfr 
penalidades, conforme o caso. 
5.3.1. A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de 
Sinistro. 
5.4. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade da multa 
ou rescisão do Contrato Principal, por culpa ou dolo do Tomador. gerando Prejuizos ao Segurado, 
desde que acompanhado dos documentos listados abaixo. 
5.5. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos: 
a) cópia do Contrato Principal, seus anexos e aditivos, se houver, devidamente assinados pelo 
Tomador e Segurado; 
b) cópia do processo administrativo de acompanhamento do Contrato Principal; 
c) cópias das ordens de serviço, de boletins de medição, relatórios de acompanhamento 
contratual, assim como demais documentos relacionados a gestão do Contrato Principal; 
d) cópia das notas fiscais, ou outros documentos de cobrança emitidos pelo Tomador, e de 
seus respectivos comprovantes de pagamento; 

le) cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do Tomador e resultou 
na rescisão do Contrato Principal e/ou na aplicação de multa, contendo a notificação de 
penalidades ao Tomador e sua publicação em Diário Oficial; 
f) cópia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Construtor Substituto, quando 
aplicável; 
g) cópia dos comprovantes de pagamento do Segurado para o Construtor Substituto, quando 
aplicável; 
h) planilha, relatório e/ou correspondências informando os Prejuízos sofridos; 
i) planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos; 
j) cópia de atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, inclusive e-
mails, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador, se 
aplicável; 
k) cópia do edital de licitação do qual decorre o Contrato Principal, e seus anexos. 
5.6. Regulação do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do 
Sinistro em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro 
devidamente acompanhada dos documentos acima listados. 
5.6.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou informações 
complementares para a análise de cobertura da Reclamação de Sinistro apresentada, hipótese 
na qual o prazo previsto no item 5.6 será suspenso, voltando a correr sua contagem a partir 
do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências da 
Seguradora. 
5.6.2. Em caso de decisão judicial, ou arbitrai, que impeça ou de alguma forma influencie na 
possibilidade de execução da garantia pelo Segurado, ou suspenda os efeitos da Reclamação 
de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) dias constante do item 5.6 será 
suspenso, voltando a correr sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a 
revogação da decisão, ou ausência de efeito suspensivo ao recurso. 

unto 

6. INDENIZAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO 
6.1. Caracterizado o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, ou o Beneficiário mediante: 
a) pagamento em dinheiro dos Prejuizos ocasionados em razão da inadimplência do Tomador: ou 
b) execução da obrigação garantida. de forma a dar continuidade e conclui-la sob sua 
responsabilidade, nos limites da Apólice, nos termos e condições estabelecidos no Contrato Principal 
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i ou conforme acordado entre Seguradora e Segurado. 
6' 1' 1: O cálculo da Indenização corresponderá (1) à diferença entre o preço previsto no Contrato 
Pr 

i . 
incipal e o preço contratualmente definido com o Construtor Substituto. para execução do escopo 

contratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (ii) o valor da penalidade pecuniária 
aplicada pelo Segurado ao Tomador, e inadimplida por este após o decurso do prazo para seu 
pagamento. 
6.1.2. Para apuração do Prejuízo serão considerados, exclusivamente, os valores de materiais, 
bens e serviços originalmente constantes do Contrato Principal e seu(s) anexo(s), não 
abarcando itens como correção monetária, melhoramento técnico de bens e serviços, 
manutenções corretivas, refazimentos e assunção direta. 
6.1.3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os 
eventuais saldos de créditos do Tomador apurados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato 
Principal, serão utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu pagamento 
no prazo devido. 
6.2. Caso o pagamento da Indenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do 

01,Tomador no Contrato Principal, o Segurado devolverá à Seguradora os valores por ela pagos 
em excesso. 
6.3. O pagamento da Indenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo 
o Segurado colaborar com a assinatura do termo de quitação ou do termo de retomada, conforme o 
caso. 
6.3.1. O não pagamento da Indenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de 
juros de mora e correção monetária, a partir daquela data, nos termos do Contrato Principal e sua 
legislação específica. 
6.4. Paga a Indenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o 
Tomador e/ou terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao Sinistro. 
6.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os 
direitos de sub-rogação. 

7. CONTENÇÃO E SALVAMENTO 
7.1. A Seguradora realizará, até o valor máximo do LM! elencado no frontispício da Apólice, o 
reembolso de valores comprovadamente gastos pelo Segurado à título de Despesas de Contenção e 
Despesas de Salvamento, incorridos durante a Vigência da Apólice e vinculados ao Objeto da 
Garantia e ao Contrato Principal. 
7.2. Além das hipóteses constantes do item 2.1 das Condições Contratuais, são excluídos da 
cobertura de Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento os valores gastos pelo 
Segurado: 
a) em relação ao Objeto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordinária de sinistros, 
Prejuízos e danos em geral, assim considerados também quaisquer despesas de manutenção, 
segurança, conserto, renovação, reforma, substituição preventiva, ampliação e outras 
medidas afins; 
b) para adoção de medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou injustificadas, 
sendo estas consideradas como aquelas medidas ou providências sem relação direta com o 
possível ou efetivo Sinistro, ou com o Objeto da Garantia, assim como medidas ou 
providências extemporãneas, ou em valor ou justificativa desproporcional ao risco de Sinistro. 
7.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, aplicam-se as 

[regras e obrigações constantes do item 5.1 e seguintes, devendo ser encaminhado pelo 
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Segurado, além dos documentos constantes do item 5.5, cópias dos: 
i. contrato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providências as quais geraram as 
Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamento: 
ii. comprovantes de despesa incorrida pelo Segurado, para execução das medidas de 
contenção ou salvamento; e 
iii. dos comprovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, referente às 
Despesas de Contenção e Salvamento. 

8. PERDA DE DIREITOS 
8.1. O Segurado perderá o direito à Indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes 
hipóteses: 
I. Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados 
pelo Segurado, ou ainda pelo seu representante legal; 
II. Se o Segurado agravar intencionalmente o risco coberto pela Apólice; 
III. Descumprimento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou fatos de 
responsabilidade do Segurado que tenham contribuído de forma determinante para a 
ocorrência do Sinistro; 
IV. Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nas presentes 
Condições Contratuais desta Apólice; 
V. Se o Segurado ou seu representante fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé 
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravamento de risco de inadimplência 
do Tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta; 
VI. Se for realizada alteração no Contrato Principal sem anuência prévia da Seguradora, desde 
que: (i) disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) tal situação tenha relação com o 
Sinistro ou reste comprovado que o Segurado silenciou de má-fé; 
VII. Ausência ou intempestividade da comunicação da Expectativa de Sinistro na forma do item 
5.1.1 destas Condições Contratuais, caso configure agravamento do risco e impeça a 
Seguradora de adotar as medidas de mitigação de risco; 
VIII. Se o Segurado deixar de tomar as providências para evitar ou minorar as consequências 
do Sinistro. 

dii 8.2. O Segurado está ciente das hipóteses de perda de direito quanto a descumprimentos de 
w suas obrigações, ônus, encargos, desembolsos e despesas de sua responsabilidade, 

assumidos e acordados no âmbito do Contrato Principal e/ou desta Apólice. 
8.3. Ao aceitar a presente Apólice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data 
de emissão da presente Apólice / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou 
inadimplemento do Tomador referente a(s) obrigação(ões) constante do Objeto da Garantia, 
que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou que 
caracterize a ocorrência de um Sinistro. 
8.4. O acompanhamento pela Seguradora do Contrato Principal, incluindo o acesso ao local 
de execução, recebimento de informações, documentos e relatórios dos responsáveis 
técnicos, dentre outras medidas de acompanhamento do risco não desonera o Segurado de 
suas obrigações previstas nesta Apólice e não inviabiliza eventual aplicação das hipóteses de 
perda de direito à Indenização previstas nesta cláusula. 

9. EXTINÇÃO DA COBERTURA 

APOLICni 
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9.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das , 
seguintes situações abaixo: 
a) o objeto do Contrato Principal garantido pela Apólice for definitivamente realizado e quando houver 
manifestação expressa do Segurado neste sentido; 
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem; 
c) quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice; 
d) quando o Objeto da Garantia for extinto; ou 
e) término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso. 
9.1.1. Para coberturas com LMI definido, uma vez que o valor de Indenização atinja o LMI 
indicado na Apólice, fica a respectiva cobertura extinta. 
9.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuízos decorrentes dos eventos de 
inadimplemento ocorridos durante a Vigência da Apólice, observado o prazo prescricional de 
1 (um) ano aplicável ao contrato de seguro para sua caracterização e comunicação à 
Seguradora. 

10. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS 
10.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o 
mesmo objeto, salvo no caso de apólices complementares. 
10.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do 
Objeto da Garantia, a Indenização deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias 
apresentadas no Contrato Principal, de modo a não resultar em auferição de lucro ao Segurado. 

11. CONTROVÉRSIAS 
11.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicilio 
do Segurado. 

12. ACEITAÇÃO 

ii

12.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo 
proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá conter 
os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 
12.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da 
proposta, contados da data de seu recebimento. 
12.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o 
prazo previsto no item 12.2. Nesta hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 12.2 ficará 
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação. 
12.3. No caso de não aceitação da proposta. a Seguradora comunicará o fato ao proponente por e-
mail, via plataforma eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestação, por 
escrito, da Seguradora. no prazo acima aludido, não caracterizará a aceitação tácita do seguro. 
12.4. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o 
prazo aludido no item 12.2. será suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente, 
comunicando a Seguradora. por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente 
inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão. 
12.5. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de 
aceitação da proposta. 
12.6. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco. 
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13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Quando solicitado pela Seguradora, o Segurado e o Tomador concordam em encaminhar 
todos os documentos que demonstrem o correto cumprimento das obrigações garantidas, 
autorizando, inclusive, a entrada dos prepostos e prestadores de serviço da Seguradora no 
canteiro de obras, se necessário. 
13.1.1.0 direito da Seguradora em acompanhar e/ou monitorar o cumprimento das obrigações 
garantidas não exime o Segurado ou o Tomador de suas obrigações perante o Contrato 
Principal, Seguradora e os termos da Apólice. 
13.2. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou 

ii

divergência entre as disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou 
aditivos garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente Apólice/Endosso. 
13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice 
e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto 
em suas Condições Contratuais. 

. 13.3.1. Este contrato de seguro é nulo para resguardar quaisquer obrigações decorrentes de 
contratos com cláusula de retomada nos termos do art. 102, da Lei de Licitações n° 
14.133/2021. 
13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do 
contrato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua 
integralidade. 
13.5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável. 
13.6. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional. 
13.7. A presente Apólice não conta com franquias, participações obrigatórias do Segurado, carência 
de qualquer tipo, assim como não permite a reintegração do seu Limite Máximo de Indenização e 
Limite Máximo de Garantia. 
13.8. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 
13.9. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da 
SUSEP. 
13.10. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade 
seguradora no sítio eletrônico https://www.gov.br/susep. 

• 
14. DEFINIÇÕES 
14.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também 
a esta Apólice, as seguintes definições: 
1. Apólice: documento. emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato 
de Seguro garantia. 
II. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode 
incorrer, direta ou indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do 
Tomador. 
III. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições 
Contratuais. 
IV. Construtor Substituto: empresa terceira, idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros 
usualmente utilizados para os contratos de construção. que se encarregará da construção caso o 
Tomador não cumpra o Contrato Principal. 
V. Contrato Principal: instrumento  contratual firmado entre Tomador e Segurado, incluindo seus 
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anexos e especificações técnicas, no qual consta as obrigações de construção assumidas pelo 
Tomador e garantidas pela Apólice. 
VI. Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas 
imediatas, ou ações emergenciais, para evitar a caracterização do Sinistro iminente que seria coberto 
pela Apólice, a partir de um Incidente ou Perturbação ao Objeto da Garantia ou ao Contrato Principal . 
e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de fato. 
VII. Despesa de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas 
imediatas, ou ações emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterização do Sinistro 
coberto pela Apólice, de modo a minorar as consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro. 
VIII. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da 
Apólice. 
IX. Incidente ou Perturbação: evento súbito, acidental, imprevisto quanto a sua realização ou 
efetivação dentro da vigência da Apólice, desconhecido ao Segurado e externo às condições de 
execução do Contrato Principal ou Objeto da Garantia, e que pode constituir a causa de danos ou 

leiCaracterização do Sinistro conforme termos da Apólice. 
X. Indenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados 
pelo Tomador em razão do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se 
dar por meio de (i) pagamento em dinheiro: ou (ii) retomada e conclusão do Objeto da Garantia, por 
meio da contratação de Construtor Substituto. 
XI. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de Indenização garantido pela Seguradora 
considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice. Não deve ser confundido com a soma 
dos Limites Máximos de Indenização por cobertura. Em sendo promovida a Indenização 
correspondente a uma cobertura com LMI definido, o LMG da Apólice corresponderá ao valor 
indicado, subtraído o valor de Indenização pago a título de LMI. 
XII. Limite Máximo de Indenização (LMI): valor máximo de Indenização para cada cobertura 
contratada, podendo cada cobertura possuir um LMI igual ou inferior ao LMG. 
XIII. Prejuízos: (1) sobrecusto, sendo este o valor correspondente à diferença entre o preço previsto 
no Contrato Principal e o preço contratualmente definido com o Construtor Substituto, para execução 
do escopo contratual do Contrato Principal inadimplido por culpa ou dolo do Tomador e/ou (ii) multas 
aplicadas pelo Segurado em decorrência de inadimplementos do Tomador ao Contrato Principal e 
inadimplida após o decurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não possua meios 
para seu adimplemento de forma administrativa. 

1XIV. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de 
i seguro contratada. 
XV. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a titulo de 
remuneração mínima a partir do momento da emissão do seguro, em razão do consumo de 
capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada desde 
o momento da emissão da Apólice. 
XVI. Pro-rata-die: corresponde a devolução de Prêmio Pro-rata-die, método de cálculo para 
devolução de Prêmio, com a retenção de valor proporcional aos dias de vigência decorridos e 
devolução de valores proporcionais, por dia de vigência não decorridos. 
XVII. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica 
existência de cobertura ou, conforme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de 
cobertura ou extinção de cobertura/responsabilidade da Seguradora. 
XVIII. Segurado: ente da Administração Pública que contrata o Tomador, nos termos da legislação 
XIX. Seguradora. é a Junto Seguros S/A. 
XX. Seguro garantia: seguro o qual garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Tomador perante o Seaurado, conforme os termos da Apólice, podendo se limitar a fases, etapas, ou 
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' entregas parciais do Contrato Principal. 
XXI. Tomador: pessoa jurídica contratada pela Administração Pública para 
Principal, nos termos da legislação. 
XXII. Vigência: as Apólices e Endossos terão seu inicio e término de Vigência às 23:59hs das datas 
para tal fim neles indicadas. 
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COBERTURA ADICIONAL PARA VERBAS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS 
PROCESSO SUSEP n.° 15414.636371/2022-53. 

1. OBJETIVO DO SEGURO — RISCOS COBERTOS 
1.1. Esta Cobertura Adicional garante, exclusivamente ao Segurado, até o Limite Máximo de 
Indenização, o pagamento dos valores comprovadamente exigidos em decorrência das obrigações 

i
de natureza trabalhista e previdenciária de responsabilidade do Tomador oriundas do Contrato 
Principal, nas quais haja condenação judicial do Tomador ao pagamento de tais verbas e o Segurado 
seja condenado subsidiariamente, em decorrência de sentença condenatória transitada em julgado, 
bem como do trânsito em julgado dos cálculos homologados ou. ainda, nas hipóteses de acordo entre 
as partes com prévia e expressa anuência da Seguradora e consequente homologação do Poder 
Judiciário. 
1.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do Segurado será referente à relação 
trabalhista e/ou previdenciária entre o Autor/Reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, 
oriundas do Contrato Principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período de Vigência da 
Apólice. Consequentemente, a responsabilidade da Seguradora será relativa aos eventos ocorridos 
durante o período de Vigência da Apólice e desde que o débito trabalhista seja decorrente unicamente 
do lapso temporal garantido. 

2. RISCOS EXCLUÍDOS 
2.1. Em acréscimo às exclusões constantes da cobertura principal, não estão incluídos na 

li

cobertura adicional, quaisquer prejuízos decorrentes de: 
a) lucros cessantes; 
b) dano material; 
c) dano moral; 
d) dano corporal; e 
e) danos decorrentes de acidente de trabalho; 
f) honorários de qualquer espécie; 
g) danos acordados; 
h) danos ambientais; e 
i) assédio moral ou sexual. 

3. ACORDO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL 
3.1. Se o Segurado tiver a intenção de realizar acordo nas ações judiciais que pleiteiem verbas 
cobertas por esta Apólice, deverá, a qualquer tempo, enviar à Seguradora uma proposta, consistente 
em memória de cálculo simples das verbas pleiteadas pelo Autor-Reclamante, juntamente com as 

principais cópias do processo judicial e uma estimativa do valor a ser acordado. 
3.2. Em até 10 (dez) dias úteis da data de recebimento da proposta, a Seguradora responderá com a 
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aceitação ou recusa do valor proposto ou, ainda, com indicação de um valor máximo alternativo. 

4. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO 
4.1. Expectativa de Sinistro: quando o Segurado for citado para apresentar defesa trabalhista 
e/ou previdenciária contra Autor-Reclamante que reivindique verbas cobertas e relacionadas 
ao período de Vigência da Apólice, ele deverá comunicar imediatamente tal fato à Seguradora, 
enviando copia(s) da(s) referida(s) citação(ões) e de todo(s) o(s) documento(s) juntado(s) aos 
autos tanto pelo Autor/Reclamante como pelo reclamado/Tomador. 
4.1.1. A presente cobertura adicional abrange as ações judiciais em que o Segurado for citado 
durante o prazo prescricional previsto no art. 7°, inciso XXIX da Constituição da República, no 
que se refere ao Direito do Trabalho. 4.1.2. Sem prejuízo do disposto no item acima, a 
comunicação da Expectativa de Sinistro e/ou da Reclamação de Sinistro à Seguradora se 
sujeita ao prazo prescricional aplicável aos seguros em geral. 

41
 
4.2. Reclamação de Sinistro: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação de 
Sinistro, mediante comunicação do Segurado à Seguradora, assim que transitada em julgado 
a decisão condenatória ou homologatória de acordo judicial. 
4.2.1. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) cópia da sentença e da certidão de seu trânsito em julgado, da qual conste o reconhecimento 
de que o Autor-Reclamante trabalhou para a reclamado/Tomador no Contrato Principal dentro 
do período de Vigência da Apólice, e que reconheça a responsabilidade subsidiária do 
Segurado ao pagamento de verbas de natureza trabalhista e/ou previdenciária inadimplidas 
pelo Tomador; 
b) pormenorização dos valores devidos e homologados peio Juizo, compreendendo as verbas 
trabalhistas e/ou previdenciárias especificamente relacionadas ao período de cobertura da 

ie  Apólice; 
c) acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, caso tenha sido o processo 
encerrado por meio de acordo; 
d) guias de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS; 
e) guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços relativos ao 
contrato garantido por esta Apólice; 
f) documentos comprobatórios de que o Autor/Reclamante trabalhou para o 
reclamado/Tomador no contrato principal dentro do período de Vigência da Apólice: 
g) documento emitido pelo Juizo trabalhista atestando a data da distribuição do feito. 
4.2.2. A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de 
Sinistro. 
4.2.3. A Reclamação de Sinistro poderá ser realizada durante o prazo prescricional, nos termos do 
art. 7°, inciso XXIX da Constituição da República, no que se refere ao Direito do Trabalho. 
4.3. Caracterização de Sinistro: recebida a notificação. devidamente acompanhada dos documentos 
mínimos, a Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emitir o relatório final 
de regulação de Sinistro. 
4.4. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça cirr) 
Trabalho. 
4.5. Com base em dúvida fundada e justificada, a Seguradora poderá solicitar documentação 
e/ou informação complementar para análise da cobertura da Reclamação de Sinistro. Ficando 
certo que o prazo estabelecido de 30 (trinta) dias, será suspenso, voltando a correr sua 
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contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem respondidas as solicitações 
pelo Segurado. 

5. INDENIZAÇÃO 
5.1. Caracterizado o Sinistro, na forma do item 4.3, a Seguradora indenizará o Segurado até o Limite 
Máximo de Indenização previsto no frontispício da Apólice. 
5.1.1.0 cálculo da Indenização prevista no item 5.1 será realizado mediante a confirmação do valor 
de parcela incontroversa da condenação judicial transitada em julgado inadimplida pelo Tomador, 
compreendendo as verbas trabalhistas e/ou previdenciárias especificamente relacionadas ao período 
de cobertura da Apólice, observado o Limite Máximo de Indenização e o Limite Máximo de Garantia. 

116. PERDA DE DIREITO 
6.1. Sem prejuízo das hipóteses previstas na cobertura principal também são hipóteses de 
perda de direito à indenização: 
a) Se o Segurado confessar sem anuência da Seguradora, deixar de apresentar defesa ou 
perder prazo para interposição de recurso ou for considerado revel nos termos do artigo 844 
da Consolidação de Leis do Trabalho. 
b) Se o Segurado firmar acordo sem a prévia anuência da Seguradora e sem observar o 
disposto na cláusula 3 desta Cobertura Adicional ou este não for homologado pelo Poder 
Judiciário. 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.1. Em hipótese alguma este Seguro garantia poderá ser usado pelo Tomador para fazer frente a 
prejuízos eventualmente causados a terceiros ou para compelir a Seguradora ao pagamento de 
qualquer valor diretamente ao Autor/Reclamante. 
7.2. Ficam ratificadas todas as demais Condições Contratuais não alteradas pelas condições desta 

1Cobertura Adicional. 

8. DEFINIÇÕES 
8.1. Em acréscimo às definições constantes das Condições Contratuais da cobertura principal , 
aplicam-se também a esta Apólice e à Cobertura Adicional as seguintes definições: 
I. Autor/Reclamante: aquele que propõe na Justiça Trabalhista uma reclamatória e esta seja oriunda 
de relação de trabalho em virtude do Contrato Principal, firmado entre Tomador e Segurado, o qual é 
objeto da Apólice em questão. 
II. Limite Máximo de Indenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o 
Segurado em função do pagamento de indenização, por cobertura contratada. 
III. Obrigações Previdenciárias: são aquelas especificadas pela Lei n° 8.212/91 e todas as suas 
alterações posteriores no que couber, bem como em leis esparsas, as quais disponham sobre o 
recolhimento das contribuições devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e 
percentuais. 
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IV. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do pagamento 
da contra prestação devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus 
encargos, sendo a remuneração a que tem direito e todos seus reflexos, ao tempo de Vigência da 
Apólice, conforme determina a legislação em vigor. 
V. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias que somente são exigidas 
quando a principal é insuficiente, ou seja, inadimplente o real empregador - prestador de serviços - 
aqui denominado Tomador, e esgotadas as tentativas de executá-lo, pode-se exigir do Segurado o 
cumprimento das obrigações do réu/Tomador, desde que o Segurado tenha participado da relação 
processual e conste do título executivo judicial. 

Pagina 16 de 16 APÓLICEDIC: 

tç 
111 '4' PROCESSO.

- 


